
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982159 - SP (2025/0050560-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCO AURELIO OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO DA SILVA - SP244687
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MANUTENÇÃO
DA CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE
PENA. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, foi apreendida dentro do veículo automotor conduzido
pelo paciente uma "pistola semiautomática Imbel MD1, calibre .380,
número de série 12043, de uso permitido, municiada com 8 cartuchos
do mesmo calibre".
2. A conduta, portanto, se adequa ao tipo penal descrito no art. 14 do
Estatuto do Desarmamento (porte ilegal de arma de fogo de uso
permitido), e não ao crime de posse irregular de arma de fogo de uso
permitido (art. 12).
3. Ilustrativamente: "Configura delito de porte ilegal de arma de fogo se
a arma é apreendida no interior de caminhão" (STJ, 6ª T., Rel. Ministro
Sebastião Reis Jr., D Je ).10/5/2012
4. A jurisprudência desta Corte é firme em legitimar a fixação do
regime prisional semiaberto quando o acusado for reincidente. ainda que
a sanção seja fixada em patamar inferior a 4 anos.
5. Na hipótese, a decisão da Corte de origem está em consonância com
o  art. 33 do Código Penal e com a Súmula n. 269 deste Superior
Tribunal.
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6 . Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .22 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MANUTENÇÃO
DA CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE
PENA. REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, foi apreendida dentro do veículo automotor conduzido
pelo paciente uma "pistola semiautomática Imbel MD1, calibre .380,
número de série 12043, de uso permitido, municiada com 8 cartuchos
do mesmo calibre".
2. A conduta, portanto, se adequa ao tipo penal descrito no art. 14 do
Estatuto do Desarmamento (porte ilegal de arma de fogo de uso
permitido), e não ao crime de posse irregular de arma de fogo de uso
permitido (art. 12).
3. Ilustrativamente: "Configura delito de porte ilegal de arma de fogo se
a arma é apreendida no interior de caminhão" (STJ, 6ª T., Rel. Ministro
Sebastião Reis Jr., D Je ).10/5/2012
4. A jurisprudência desta Corte é firme em legitimar a fixação do
regime prisional semiaberto quando o acusado for reincidente. ainda que
a sanção seja fixada em patamar inferior a 4 anos.
5. Na hipótese, a decisão da Corte de origem está em consonância com
o  art. 33 do Código Penal e com a Súmula n. 269 deste Superior
Tribunal.
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6 . Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls. 31-MARCO AURELIO OLIVEIRA SILVA 
33, em que deneguei a ordem.

Nas razões do regimental, a defesa requer a desclassificação da conduta
e a revisão do regime inicial de cumprimento de pena.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não
lhes assiste razão.

É incontroverso que foi apreendida dentro do veículo automotor
conduzido pelo paciente uma "pistola semiautomática Imbel MD1, calibre .380,
número de série 12043, de uso permitido, municiada com 8 cartuchos do mesmo
calibre".

A conduta, portanto, se adequa ao tipo penal descrito no art. 14 do
Estatuto do Desarmamento (porte ilegal de arma de fogo de uso permitido), e não
ao crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12).
Ilustrativamente: "Configura delito de porte ilegal de arma de fogo se a arma é
apreendida no interior de caminhão" (STJ, 6ª T., Rel. Ministro Sebastião Reis Jr.,
DJe ).10/5/2012

No que concerne à dosimetria da pena, noto que o juiz de primeiro grau
condenou o paciente à pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e
10 dias-multa.

Como se observa, embora o peticionante haja sido condenado ao
cumprimento de pena que permitiria o regime aberto, trata-se, de acordo com as
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 de réu reincidente. Assevero que sepremissas fixadas pelo acórdão impugnado,
encontra "[c]onsolidado neste Pretório o entendimento de que, embora o quantum
inferior ou igual a 4 anos permita, em tese, a fixação do regime aberto, o fato do
paciente ser reincidente, justifica a imposição de regime prisional mais gravoso, no
caso o semiaberto" (AgRg no HC n. 738.656/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
5ª T., D Je ).19/5/2022

De fato, "diante da reincidência, não há ilegalidade na fixação do regime
inicial semiaberto, mesmo que a pena seja estabelecida em patamar inferior a
quatro anos de reclusão. Súmula 269/STJ. 3. Agravo desprovido. (AgRg no HC n.
711.008/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., D Je ).14/2/2022

Nesse sentido, aliás, é o enunciado contido na Súmula n. 269 do STJ: "É
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a
pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 982.159 / SP
Número Registro: 2025/0050560-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15062753720228260577

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO DA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO DA SILVA - SP244687
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCO AURELIO OLIVEIRA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO AURELIO OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO : ROGÉRIO DA SILVA - SP244687
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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